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ARTICLE 32 , 

''AI discuté La Haute Autorité peut, à tout moment, 
co n s u l t e r l e s Gouvernements, l e s d i v e r s intéressés 
e n t r e p r i s e s , t r a v a i l l e u r s , u t i l i s a t e u r s ) et l e u r s 
a s s o c i a t i o n s , a i n s i que tous experts* 

Pour o r i e n t e r , en f o n c t i o n des missions 
imparties à l a Communauté par l ' a r t i c l e 2 , l ' a c t i o n 
de tous l e s intéressés, et pour déterminer son 
a c t i o n propre, dans l e s cas d ' i n t e r v e n t i o n d i r e c t e 
prévus au présent Traité, l a Haute Autorité, à 
l ' a i d e des c o n s u l t a t i o n s c i - d e s s u s i 

Textes de 1° ~ e f f e c t u e une étude permanente des marchés 
références 
page 42 et des tendances des p r i x ; 

2° - établit périodiquement des programmes 
pages 34 prévisionnels de caractère i n d i c a t i f p o r t a n t sur 
et 35 

l a p r o d u c t i o n , l a consommation, l ' e x p o r t a t i o n et 
l'importation ; 

3° - élabore périodiquement des d i r e c t i v e s 
page 46 générales concernant l a modernisation, l ' o r i e n ­

t a t i o n et l' e x p a n s i o n des capacités de p r o d u c t i o n ; 
4° -étudie l e s possibilités de réemploi, 

dans l e s i n d u s t r i e s e x i s t a n t e s ou par l a création 
page 50 d'activités n o u v e l l e s , de l a main-d'oeuvre rendue 

d i s p o n i b l e par l'évolution du marché ou l e s t r a n s -
f c r m a t i o n s techniques ; 

5 ° - rassemble toutes l e s i n f o r m a t i o n s né «•» 
c e s s a i r e s à l'appréciation des possibilités de 
relèvement des c o n d i t i o n s de v i e et de t r a v a i l de 



l a main-d"oeuvre et des r i s q u e s q u i menacent ces 
c o n d i t i o n s de v i e , 

E l l e rend publiques l e s études, d i r e c t i v e s , 
programmes et inf o r m a t i o n s mentionnés c i — d e s s u s . 



Textes de 
références 
Di 16 

i d . 

A . I I , 

Non discuté. 

ARTICLE 33. 

La Haute Autorité peut r e c u e i l l i r l e s i n f o r ­
mations nécessaires à l'accomplissement de sa 
m i s s i o n , E l l e peut procéder ou f a i r e procéder 
aux vérifications nécessaires, 

La Haute Autorité est tenue de no pas d i v u l ­
guer l e s i n f o r m a t i o n s q u i , par l e u r nature, sont 
couvertes par l e se c r e t p r o f e s s i o n n e l . Sous c e t t e 
r e s e r v e , e l l e d o i t p u b l i e r l e s données q u i sont 
s u s c e p t i b l e s d'etre u t i l e s aux Gouvernements ou 
à tous aut r e s intéressés*. 

La Haute Autorité peut prononcer à 1'encon­
t r e des e n t r e p r i s e s , q u i se s o u s t r a i r a i e n t aux 
o b l i g a t i o n s résultant pour e l l e s des d i s p o s i ­
t i o n s du présent a r t i c l e ou q u i f o u r n i r a i e n t 
sciemment des i n f o r m a t i o n s f a u s s e s , des amendes, 
dont l e montant maximum sera de 2% du c h r f f r e 
d ' a f f a i r e s annuel, et des a s t r e i n t e s dont l e 
montant maximum sera de 10% du c h i f f r e d ' a f f a i r e s 
j o u r n a l i e r par j o u r de r e t a r d . 

Toute v i o l a t i o n par l a Haute Autorité du se~ 
c r e t p r o f e s s i o n n e l ayant causé un dommage à une 
e n t r e p r i s e pourra f a i r e l ' o b j e t d'une a c t i o n en 
indemnité devant l a Cour* 
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ARTICLE $4, 

et n° 19 La Haute Autorité est habilitée à se procurer f 

par des prélèvements établis sur l e s productions 
de charbon et d'a c i e r et par des emprunts, et à 
r e c e v o i r à t i t r e g r a t u i t l e s fonds nécessaires à 
l'accomplissement de sa m i s s i o n , 

.Les fonds d'emprunts ne peuvent être utilisés 
par l a Haute Autorité que pour c o n s e n t i r des prêts. 

Au cas où l a Haute Autorité a besoin de l a ga­
r a n t i e c o n j o i n t e de p l u s i e u r s Gouvernements p a r t i ­
c i p a n t s pour c o n t r a c t e r c e r t a i n s emprunts, e l l e de­
mande au C o n s e i l de s t a t u e r . Aucun gouvernement ne 
peut être tenu de donner sa g a r a n t i e lorsque l e s 
fonds empruntés sont destinés à des investi s s e m e n t s 
en dehors de son t e r r i t o i r e , 

La Haute Autorité est habilitée à aménager 
ses c o n d i t i o n s de prêt ou de g a r a n t i e en vue de 
c o n s t i t u e r un fonds de réserve. Pour l e s opéra­
t i o n s de caractère bancaire que comportent ses 
prêts et g a r a n t i e s , l a Haute Autorité u t i l i s e , com­
me agents, tous organismes appropriés. 

Les prélèvements institués par l a Haute Auto­
rité sont établis s e l o n des règles uniformes pour 
chaque catégorie de p r o d u i t s et perçus sur l ' e n 
semble des e n t r e p r i s e s de sa j u r i d i c t i o n . I l s sont 
destinés a c o u v r i r i 

- l e s dépenses a d m i n i s t r a t i v e s prévues a l ' a r t v 



- l ' a i d e non remboursable prévue à l ' a r t . 3 5 » 

r e l a t i f à l a réadaptation, 
- en ce q u i concerne l e s facilités de f i n a n c e ­

ment prévues aux a r t . 35 et 36 et après appel 
au fonds de réserve i l a f r a c t i o n du s e r v i c e de 
ses emprunts éventuellement non couverts par l e 
s e r v i c e de ses prêts a i n s i que l e jeu éventuel de 
sa g a r a n t i e aux emprunts s o u s c r i t s directement par 
l e s e n t r e p r i s e s . 

Le montant t o t a l des prélèvements annuels pré­
vus c i - d e s s u s ne d o i t pas excéder 1% de l a v e l e u r 
t o t a l e de l a pr o d u c t i o n annuelle d ' a c i e r et de 
charben, sauf a u t o r i s a t i o n préalable du C o n s e i l . 

La Haute Autorité peut prononcer à 1'encontre 
des e n t r e p r i s e s , q u i ne r e s p e c t e r a i e n t pas l e s dé­
c i s i o n s p r i s e s par e l l e en a p p l i c a t i o n de l ' a l i ­
néa 4, des intérêts de r e t a r d et des majorations 
cumulatives par t r i m e s t r e de r e t a r d * 



ARTICLE 3 5 . 

proposition nu cas où l ' i n t r o d u c t i o n à uno grande échelle 
ju groupe 
'es S i x dans l e cadre des d i r e c t i v e s générales de l a Haute 
(6.10.50) 

Autorité, de procédés techniques ou d'équipements 
nouveaux a u r a i t comme conséquence une réduction 
e x c e p t i o n n e l l e des besoins de main-d'oeuvre des 
i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r entraînant des 
difficultés particulières dans l e réemploi de l a 
main-d voeuvre rendue d i s p o n i b l e , l a Haute Autorité 
sur l a demande des Gouvernements intéressés s 

a) pourra f a c i l i t e r , s u ivant l e s modalités 
prévues à l ' a r t i c l e 36, l e financement des program 
mes, approuvés par e l l e , de création d'activités 
n o u v e l l e s économiquement s a i n e s , s u s c e p t i b l e s 
d'assurer un emploi p r o d u c t i f à l a main-d'oeuvre 
rendue d i s p o n i b l e $ 

b) c o n s e n t i r a une aide non remboursable pour» 
- c o n t r i b u e r aux versements d'indemnités pe r ­

mettant à l a main-d'oeuvre d'attendre d'être r e ­
placée ; 

- c o n t r i b u e r à l ' a t t r i b u t i o n aux t r a v a i l l e u r s 
d ' a l l o c a t i o n s pour f r a i s de réinstallation 5 

- c o n t r i b u e r au financement de l a rééducation 
p r o f e s s i o n n e l l e des t r a v a i l l e u r s amenés à changer 
d l e m p l o i , 

La Haute Autorité c o n d i t i o n n e r a l ' o c t r o i 
d'une aide non remboursable au versement par 



l ' E t a t intéressé d'une c o n t r i b u t i o n , q u i devra 
être au moins égale, sauf a v i s conforme du C o n s e i l * 

•v 



7 - V 

Textes de 
références 
p. 46. 

Textes de 
références 

n° 7 - 5 ° , 

Montant non 
discuté. 
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ARTICLE 36, 

A f i n de réaliser une c o o r d i n a t i o n des i n v e s ­
tissements, l a Haute Autorité demande communica­
t i o n préalable dos programmes i n d i v i d u e l s q ui l u i 
p a r a i s s e n t suffisamment importants. E l l e peut 
formuler un a v i s motivé sur ces programmes, dans 
l e cadre des d i r e c t i v e s générales prévues à l ' a r t i 
c l e 3^5 ces a v i s sont notifiés aux e n t r e p r i s e s 
intéressées et portés à l a connaissance des gou-
vernements. 

Pour f a c i l i t e r l a réalisation de programmes 
ayant f a i t l ' o b j e t d'un a v i s f a v o r a b l e , l a Haute 
Autorité est habilitée à c o n s e n t i r des prêts d i ­
r e c t s aux e n t r e p r i s e s ou à donner sa ga r a n t i e aux 
emprunts q u ' e l l e s c o n t r a c t e n t directement. 

Un a v i s défavorable vaut décision au sens de 
l ' a r t i c l e 12; i l entraîne pour l ' e n t r e p r i s e inté­
ressée l ' i n t e r d i c t i o n de réaliser l e programme 
correspondant, sauf s i e l l e peut l e f i n a n c e r en 
totalité au moyen des fonds provenant de son ex­
p l o i t a t i o n , 

La Haute Autorité peut prononcer, à 1'encon­
t r e des e n t r e p r i s e s q u i p a s s e r a i e n t outre à l ' i n ­
t e r d i c t i o n prévue à l'alinéa c i - d e s s u s , des amen­
des dont l e montant maximum s e r a égal aux sommes 
consacrées à l a réalisation du programme en cause. 



ARTICLE J J 7 

Textes de ré- La Haute Autorité d o i t encourager l a ré­férences p.49 
cherche technique et économique intéressant l a 
production et l e développement de l a consommation 
du charbon et de l ' a c i e r , a i n s i que l a sécurité 
du t r a v a i l dans ces i n d u s t r i e s . E l l e établit à 
cet e f f e t tous contacts appropriés entre l es 
organismes de recherche e x i s t a n t . 

E l l e émet tous avis u t i l e s à l a d i f f u s i o n 
des améliorations techniques, notamment en ce 
qui concerne l e s échanges de brevets et l a déli­
vrance des l i c e n c e s d T e x p l o i t a t i o n . 



ARTICLE ^38 

Sont i n t e r d i t e s , en matière de p r i x , l e s 
pratiques c o n t r a i r e s aux o b j e c t i f s définis à 
l'art» 2 , notamment: 

- les pratiques déloyales ou a r t i f i c i e l l e s 
de concurrence et en p a r t i c u l i e r l e s baisses de 

n° 15 - 3 ° p r i x purement temporaires ou purement l o c a l e s 
ayant pour but d'acquérir une p o s i t i o n de mono­
pole ; 

- les pratiques d i s c r i m i n a t o i r e s comportant, 
ri 1 4 - 4 ° dans l e marché commun, une différence de t r a i t e ­

ment entre l e s acheteurs suivant l e u r nationalité 
ou 1 ! a p p l i c a t i o n par l e môme vendeur de c o n d i t i o n s 
différentes pour des acheteurs situés dans une 
p o s i t i o n comparable. 

Mémorandum sur Los barômes des p r i x et co n d i t i o n s de vente 
les p r i x approu­
vé par les chefs appliqués par l e s en t r e p r i s e s doivent être ren­
de délégation l e 
2 8 . 9 . 5 0 - p.2 dus p u b l i c s , dans les formes p r e s c r i t e s par l a 

Haute Autorité. 
Les règles i n i t i a l e m e n t appliquées sont dé­

f i n i e s par l e protocole annexe. La Haute Autorité 
H 1 5 « 8 ° peut, sur av i s conforme du C o n s e i l , modifier l e s 

règles do c o t a t i o n . 
S i l e s règles de c o t a t i o n pratiqués condui-

n° 15 - 7° sent à des tr o u b l e s dans l e fonctionnement du 
marché commun, l a Haute Autorité d o i t , s o i t 
adresser une recommandation aux en t r e p r i s e s en 
cause s i l e s p r i x qu'elles pratiquent sont 



e x c e s s i f s ou anormalement bas, s o i t , s i c e t t e 
rocommandâtion n'est pas s u i v i e d ' e f f e t , f i x e r 
elle-môme l e s p r i x à pra t i q u e r par ces entre--. S 

p r i s e s , s o i t l i m i t e r , en tant que de besoin, 
l a faculté pour une e n t r e p r i s e de vendre à l a 
parité d'une autre région. 

Lorsque l e s circonstances l e rendent né­
ce s s a i r e pour a t t e i n d r e les o b j e c t i f s définis 
à* l ' a r t . 2 , l a Haute Autorité peut, après con­
s u l t a t i o n du Comité C o n s u l t a t i f et du C o n s e i l , 
f i x e r des p r i x minima ou maxima tenant compte 
de l a nécessité d'assurer l a capacité concur­
r e n t i e l l e tant des i n d u s t r i e s du charbon et de 
l ' a c i e r que dos i n d u s t r i e s u t i l i s a t r i c e s , tout 
en permettant l e maintien du p o t e n t i e l indus­
t r i e l nécessaire et une p o l i t i q u e r a t i o n n e l l e 
d ' e x p l o i t a t i o n et de conservation des ressour­
ces n a t u r e l l e s . 

A défaut d ' i n i t i a t i v e de l a Haute Autorité 
l e gouvernement d'un des pays membres peut s a i ­
s i r le C o n s e i l q u i , par décision p r i s e à l'una­
nimité, peut adresser à l a Haute Autorité une 
recommandation 1 ' i n v i t a n t à f i x e r de t e l s maxi­
ma ou minima. 

S i l a Haute Autorité constate que des d i s ­
c r i m i n a t i o n s sont systématiquement exercées par 
dos acheteurs } notamment en v e r t u de clauses' 
régissant le s marchés passés par des organismes 
dépendant des gouvernements, e l l e adresse aux 



Hgfflorandum sur 
-•s p r i x approu-

par l e s chefs 
•- délégation le 
¿3.9.50 - p.5 

Mon tant non 
discuté. 

gouvernements intéressés l e s recommandations 
nécessaires c 

Les s n t r e p r i s e s doivent étalbir leurs condi­
t i o n s de vente de t e l l e sorte que leurs acheteurs 
ou leurs commissionnaires s 1 o b l i g e n t à se confor­
mer aux regles posées par le présent a r t i c l e et 
aux décisions p r i s e s par l a Haute Autorité en 
a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s dudit a r t i c l e . Los 
ent r e p r i s e s sont responsables des i n f r a c t i o n s 
commises par le u r s acheteurs ou leurs commission­
nai r e s aux o b l i g a t i o n s a i n s i contractées et sont 
p a s s i b l e s , le cas échéant, des sanctions prévues 
c i - a p i d s 0 

La Haute autorité peut prononcer à 1'encon­
t r e des e n t r e p r i s e s qui v i o l e r a i e n t l es d i s p o s i ­
t i o n s du présent a r t i c l e , des amendes à concur­
rence d'un montant maximum do 10/? de leur c h i f ­
f r e d ' a f f a i r e annuel et des a s t r e i n t e s à concur­
rence d'un montant maximum de 25* % de le u r c h i f ­
f r e d ' a f f a i r e s j o u r n a l i e r par jour do r e t a r d . En 
cas de récidive, l e s maxima ci-dessus sont dou­
blés. 



ARTICLE 39 

Pour ass u r e r l'exécution des missions impar­
t i e s à l a Communauté par l ' a r t . 2, l a Haute Auto­
rité sur l a base des c o n s u l t a t i o n s et des études 
prévues à l ' a r t . 32, met en oeuvre dans l e domaine 
de l a pro d u c t i o n l e s mo eus su i v a n t s s 

r ,extes de ré- a) e l l e use des modes d ' a c t i o n i n d i r e c t s 
erenees p.36 

à sa d i s p o s i t i o n t e l s que l a coopération avec 
l e s Gouvernements pour régulariser ou i n f l u e n c e r 
l a consommation générale, notamment c e l l e des 
s e r v i c e s p u b l i c s , et l ' i n t e r v e n t i o n en matière 
de p r i x prévue à l ' a r t i c l e 38. 

b) en cas de réduction de l a demande, s i 
e l l e estime que l a Communauté se trouve devant 
une période de c r i s e manifeste, e l l e peut, après 
avi s conforme du C o n s e i l : 

.7 - l e I n s t a u r e r un régime de quotas de production 
et 3e 

accompagnés des r e s t r i c t i o n s correspondantes aux 
imp o r t a t i o n s en provenance de pays t i e r s . 

A défaut d ' i n i t i a t i v e de l a Haute Autorité, 
un régime de quotas de pro d u c t i o n ne peut être 
établi qu'à l a demande du Gouvernement d'un des 
E t a t s membres et par décision du C o n s e i l statuant 
à l'unanimité. 

Dans l'établissement de ces quotas, l a Haute 
Autorité d o i t r e s p e c t e r l e s p r i n c i p e s définis aux 
a r t i c l e s 2 et 3. 



50.17 - l e I I est mis au régime de quotas de production, 
sur p r o p o s i t i o n f a i t e au C o n s e i l par l a Haute 
Autorité ou l e gouvernement d'un des E t a t s membres, 
sauf décision c o n t r a i r e du C o n s e i l . 

La Haute Autorité peut prononcer à 1'encon­
t r e des e n t r e p r i s e s q ui v i o l e r a i e n t l e s décisions 

Montant non p r i s e s par e l l e en a p p l i c a t i o n du présent a r t i c l e , 
discuté 

des amendes à concurrence d'un montant égal au 
maximum à l a v a l e u r des productions en cause et 
des a s t r e i n t e s correspondantes. 
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ARTICLE_40 

S i , après a v o i r épuise l e s moyens d i r e c t s ou 
i n d i r e c t s q ui sont à sa d i s p o s i t i o n , et après con­
s u l t a t i o n du Comité C o n s u l t a t i f , l a Haute A u t o r i ­
té estime que l a Communauté se trouve devant mie 
pénurie sérieuse de c e r t a i n s ou de l'ensemble des 
pr o d u i t s confiés à sa j u r i d i c t i o n , e l l e d o i t s a i ­
s i r l e C o n s e i l de c e t t e s i t u a t i o n . 

C e l u i - c i statuant à l'unanimité, décide, sur 
p r o p o s i t i o n de l a Haute Autorité, des mesures né­
c e s s a i r e s en ce qui concerne l e s priorités de f a ­
b r i c a t i o n et l a répartition des disponibilités de 
l a Communauté en charbon et on a c i e r . En f o n c t i o n 
des priorités de f a b r i c a t i o n a i n s i décidées, l a 
Haute Autorité établit l e s programmes de f a b r i c a ­
t i o n que l e s e n t r e p r i s e s sont tenues d'exécuter. 

A défaut de décision unanime du C o n s e i l , l a 
Haute Autorité procède elle-même, en f o n c t i o n des 
consommations et des e x p o r t a t i o n s et indépendam­
ment de l a l o c a l i s a t i o n dos productions, à l a ré­
p a r t i t i o n des disponibilités de l a Communauté ou­
t r e l e s E t a t s members. 

Dans chacun de c e u x - c i , l a répartition des 
disponibilités attribuées par l a Haute Autorité 
est f a i t e sous l a responsabilité du gouvernement. 



••on d i s c u t e 

No. 7 - 2e 

No.17 - 2e 

No.17 - 2e 

No.7 - 3c 

Dans t o u r , l e G cas l a répartition est f a i t e 
après détermination par l a Haute Autorité des 
quantités nécessaires à-la marche des i n d u s t r i e s 
du charbon et de l ' a c i e r , q u ' e l l e a charge de 
r e p a r t i r elle-même entre l e s e n t r e p r i s e s . 

Le gouvernement d'un des pays membres peut, 
à défaut d ' i n i t i a t i v e de l a Haute Autorité, s a i ­
s i r l e C o n s e i l . En cas de décision 'unanime de 
c e l u i - c i sur l'opportunité d'une intervention, 
l e s d i s p o s i t i o n s ci-dessus sont a p p l i c a b l e s . 

La Haute Autorité peut mettre f i n au régime 
de répartition après c o n s u l t a t i o n du C o n s e i l . 
E l l e ne peut passer outre à. un a v i s défavorable 
du C o n s e i l , s i cet a v i s a été p r i s à l'unanimité-

A défaut d ' i n i t i a t i v e de l a Haute Autorité 
l e C o n s e i l s t a t u a n t à l'unanimité peut mettre 
f i n au régime de répartition. 

Dans l e cas prévu au premier alinéa du pré­
sent a r t i c l e , 1'é t a b l i s sèment, d an s 1'eus emble 
des E t a t s p a r t i c i p a n t s , do r e s t r i c t i o n aux ex­
p o r t a t i o n s à d e s t i n a t i o n des pays t i e r s peut 
être décidé par l a Haute Autorité après 
a v i s conforme du C o n s e i l . 



ARTICLE_41 

IT0.13 (en Aucune e n t r e p r i s e soumise h. l a j u r i d i c t i o n 
d i s c u s s i o n ) 

de l a Haute Autorité ne peut a g i r de concert avec 
aucune autre e n t r e p r i s e , conclure aucun accord, 
dont l e but ou l e résultat d i r e c t ou i n d i r e c t 
s e r a i t dans le marché commun : 

a) d'empêcher, r e s t r e i n d r e ou altérer de 
quelque manière que ce s o i t l e j e u normal de l a 
concurrence et notamment de f i x e r l e s p r i x ; 

b) de r e s t r e i n d r e ou contrôler l a p r o d u c t i o n 
de quelque manière que ce s o i t 5 

c) de répartir l e s marchés, p r o d u i t s , c l i e n t s 
ou sources d'approvisionnement. 

Quand une e n t r e p r i s e a violé l e s d i s p o s i t i o n s 
c i - d e s s u s , l a Haute Autorité d o i t c o n s t a t e r l a 
nullité de ces accords ou ordonner l a c e s s a t i o n 
des agissements prohibés. 

En ou t r e , e l l e peut prononcer à. l'encontre 
des e n t r e p r i s e s soumises à sa j u r i d i c t i o n des 
amendes à concurrence d'un montant maximum de 
- f/c de l e u r c h i f f r e d ' a f f a i r e s annuel, et des 
a s t r e i n t e s à concurrence d'un montant maximum de 
- fo de l e u r c h i f f r e d ' a f f a i r e s j o u r n a l i e r . En cas 
de récidive, l e s maxina ci-dessus seront doublés. 



ARTICLS_42 

Aucune e n t r e p r i s e soumise à l a j u r i d i c t i o n de 
l a Haute Autorité ne peut, sans a v o i r obtenu au 
préalable l ' a c c o r d de c e l l e - c i : 

a) f u s i o n n e r formellement ou indirectement en 
d r o i t ou en f a i t , avec une e n t r e p r i s e quelconque ; 

b) acquérir des a c t i o n s ou une p a r t i c i p a t i o n 
dans l e c a p i t a l d'une e n t r e p r i s e dont l'activité 
dépend e s s e n t i e l l e m e n t du charbon ou de l ' a c i e r ; 

c) acquérir par prêts, accord c o n t r a c t u e l , 
ou de quelque autre manière l e contrôle d'une en-
trep.rise dont l'activité dépend e s s e n t i e l l e m e n t du 
charbon ou de l ' a c i e r , ou d'une par t de son a c t i f . 

Aucune personne possédant ou contrôlant, d i ­
rectement ou indirectement 10 c/o au moins du c a p i ­
t a l s o c i a l d'une e/ i t r e p r i s e soumise à l a j u r i d i c ­
t i o n de l a Haute Autorité ne peut acquérir un i n ­
térêt quelconque, d i r e c t ou i n d i r e c t dans aucune 
autre e n t r e p r i s e soumise à l a même j u r i d i c t i o n , 
sauf approbation de l a Haute Autorité. 

La Haute Autorité ne donne son ap p r o b a t i o n 
aux opérations mentionnées ci-dessus que s i ces 
trans a c t i o n s ont pour objet d'améliorer l e s c o n d i ­
t i o n s de p r o d u c t i o n , ou d'o b t e n i r dans l'intérêt 
général, d'autres avantages économiques. 

» 

Sn aucun cas, ne seront autorisées l e s t r a n ­
s a c t i o n s ou opérations q u i a u r a i e n t pour consé­
quence c 



a) de p o r t e r a t t e i n t e aux c o n d i t i o n s normales 
de l a concurrence dans l e marché commun a

} 

b) de permettre à une personne, une ent r e ­
p r i s e ou un groupe privé de contrôler plus de 20£ 
du marc h e commun du charbon ou de l ' a c i e r . 

En c a s d e v i o l a t i o n d f une de s d i s p o s i t i ons 
sus-mentiomioes, l a Haute Autorité d o i t e x i g e r l a 
séparation c1 es e n t r e p r i s e s ou des a c t i f s fusionnés 
on. l a c e s s a t i o n du contrôle commun, et toute ac­
t i o n q u i l u i paraîtra nécessaire pour rétablir 
l'indépendance des e n t r e p r i s e s ou des a c t i f s en 
cause soumis à sa j u r i - d i c t i o n et pour rétablir l e 
c o n d i t i o n s de l a concurrence. 

En o u t r e , e l l e peut prononcer à 1'encontre 
des e n t r e p r i s e s soumises à sa j u r i d i c t i o n des 
amendes à concurrence d'un montant maximum de ••• 
de l e u r c h i f f r e d ' a f f a i r e s annuel, et des a s t r e i n ­
tes à concurrence d'un montant maximum, de de 
1 e ur c;: i i f f r e d ' af f a i r e s j o urna l i e r pa r jo ur de r e ­
t a r d • En cas de récidive, l e s maxima ci-d e s s u s se­
ront doublés. 

La Haute Autorité peut également ordonner l a 
s a i s i e et l a c o n f i s c a t i o n des a c t i o n s ou p a r t i c i ­
p a t i o n s acquises en c o n t r a v e n t i o n des d i s p o s i t i o n s 
des alinéas précédents. 



A R T I C L E ^ 

Toute a c t i o n d'un E t a t s u s c e p t i b l e d'exercer 
une répercussion sur l e s conditions de l a concur­
rence dans l e s i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r 
est portée à l a connaussonce de l a Haute Autorité 
par l e gouvernement intéressé.. 

La Haute A u t o r i t e en c o n s u l t a t i o n avec l e 
Comité C o n s u l t a t i f , examine s i une t e l l e a c t i o n 
est de nature, en élargissant subst a n t i e l l e m e n t 
autrement que par v a r i a t i o n des rendements, l e s 
différences de coûts de production, à provoquer 
un déséquilibre grave. 

S i l ' a c t i o n de cet E t a t comporte des e f f e t s 
dommageables pour l e s e n t r e p r i s e s situées sur son 
t e r r i t o i r e , l a Haute Autorité peut l ' a u t o r i s e r à 
l e u r octroyer une aide déterminée en accord avec 
e l l e dans son montant, ses c o n d i t i o n s et sa durée. 
Les mêmes d i s p o s i t i o n s s'appliquent en cas de v a ­
r i a t i o n des s a l a i r e s q ui a u r a i t l e s mômes e f f e t s , 
même s i e l l e ne résulte pas d'une a c t i o n gouver­
nementale 

S i l ' a c t i o n de cet Etat comporte des e f f e t s 
dommageables pour l e s e n t r e p r i s e s des autres 
pays membres, l a Haute Autorité est habilitée à 
l u i adresser une recommandation en vue d'amortir 
par t e l l e s mesures compatibles avec son propre 
équilibre économique q u ' i l estimera appropriées, 
l e s e f f e t s dommageables aaquels sont exposées 



l e s e n t r e p r i s e s concurrentes. 

:° 16 - 2^ S i l ' a c t i o n de cet E t a t réduit l e s différen­
ces do coûts de production en apportant un avanta­
ge s p e c i a l aux e n t r e p r i s e s de charbon et d'ecier 
situées sur son t e r r i t o i r e par comparaison avec 
l e s autres i n d u s t r i e s du même pays, l a Haute Au­
torité est habilitée à adresser à cet E t a t l e s 

A recommandations nécessaires. 
mon discuté Lorsque l e gouvernement d'un des E t a t s p ar-
a p p l i c a t i o n 

l ' a r t , 2, t i c i p a n t s estime que l e fonctionnement du marché 
dernier alinéa) 

commun, du s e u l f a i t de sa l i m i t a t i o n aux indus­
t r i e s du charbon ou de l ' a c i e r tend à y provoquer 
des développements de production dans des cond i ­
t i o n s anormales qui entraîneraient un déséquili­
bre de l'économie générale de cet E t a t , i l peut 
s a i s i r l a Haute Autorité. S i c e l l e - c i reconnaît 
l ' e x i s t e n c e du déséquilibre invoqué, e l l e est habi­
litée, en c o n s u l t a t i o n avec l e C o n s e i l , à provo­
quer une a c t i o n commune des pays p a r t i c i p a n t s sus­
c e p t i b l e s d'y mettre f i n , ou, à défaut, à a u t o r i ­
ser l e gouvernement demandeur à appliquer l u i -
même des mesures c o r r e c t i v e s arrêtées en accord 
avec e l l e . 



ARTICLE 44. 

Les modes de f i x a t i o n des s a l a i r e s en usage 
dans les différents Etats p a r t i e s au présent T r a i ­
te ne sont pas affectés, en ce qui concerne l e s 
i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r , par l ' a p p l i ­
c a t i o n de c e l u i - c i , sous réserve des d i s p o s i t i o n s 
suivantes : 

Lorsque l a Haute Autorité reconnaît que des 
p r i x anormalement bas pratiqués dans une ou p l u ­
s i e u r s e n t r e p r i s e s résultent de s a l a i r e s anormale­
ment bas, e l l e a l e pouvoir d'adresser aux ent r e ­
p r i s e s intéressées les recommandations nécessaires 
°i l e s s a l a i r e s anormalement bas résultent de dé­
c i s i o n s gouvernementales, l a Haute Autorité entre 
en c o n s u l t a t i o n avec l e gouvernement intéressé 
auquel, à défaut d'accor<J, e l l e peut, après a v i s 
du Comité C o n s u l t a t i f , adresser une recommandation 

E s t i n t e r d i t e toute baisse des s a l a i r e s q u i , 
tout à l a f o i s , entraînerait une baisse du niveau 
de v i e de l a main-d'oeuvre et s e r a i t employée 
comme moyen d !ajustement économique permanent des 
en t r e p r i s e s ou de concurrence entre l e s e n t r e p r i ­
ses. Cette d i s p o s i t i o n ne f a i t pas obstacle: 

a) - aux baisses de s a l a i r e s résultant de 
1 ! a p p l i c a t i o n de l'échelle mobile légalement ou 
contractuellement établie; 

b) - aux baisses de s a l a i r e s provoquées par 
une baisse du coût de l a v i e dans une région dé­
terminée 5 



c) - aux baisses de s a l a i r e s qui c o r r i g e ­
r a i e n t les hausses anormales antérieurement i n t e r ­
venues dans des circonstances ex c e p t i o n n e l l e s q ui 
ont cessé de produire leurs e f f e t s ; 

d) - aux mesures d 1ensemble appliquées par 
un pays p a r t i c i p a n t pour rétablir son équilibre 
extérieur, sans préjudice dans ce dernier cas de 
l ' a p p l i c a t i o n éventuelle des d i s p o s i t i o n s prévues 
à l ' a r t i c l e 41. 

Toute baisse de s a l a i r e s a f f e c t a n t l'ensemble 
ou une f r a c t i o n notable de l a main-d'oeuvre d'une 
e n t r e p r i s e , en dehors àr-s cas prévus ci-dessus en 
a) et en d ) , d o i t être notifiée â l a Haute A u t o r i ­
té q u i , après avis du Comité C o n s u l t a t i f , peut 
adresser ;à l ' e n t r e p r i s e ou au gouvernement inté­
ressé une recommandation en vue de compenser c e t t e 
b a i s s e , sauf s i l ' e n t r e p r i s e peut exciper des 
j u s t i f i c a t i o n s , prévues ci-dessus en b) et en c ) . 

Les recommandations prévues au présent a r t i ­
c l e ne peuvent être f a i t e s par l a Haute Autorité 
que sur avis conforme du C o n s e i l , sauf le cas de 
recommandations adressées à des e n t r e p r i s e s q u i 
n ' a t t e i n d r a i e n t pas une importance définie par 
accord entre l a Haute Autorité et le C o n s e i l . 

Lorsqu'une m o d i f i c a t i o n , dans un des pays 
p a r t i c i p a n t s , dos d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s au f i n a n ­
cement de l a Sécurité S o c i a l e , ou des moyens de 
l u t t e contre l e chômage et l e s e f f e t s du chômage, 
ou une v a r i a t i o n des s a l a i r e s produit l e s e f f e t s 



visés à l ' a r t , 4-3., alinéa 3 ou 6, l a Haute Auto­
rité est habilitée à appliquer l e s d i s p o s i t i o n s 
prévues à l ' a r t i c l e 43. 

Au cas où l e s e n t r e p r i s e s ne se conforme­
r a i e n t pas aux recommandations qui leur sent adres­
sées au t i t r e du présent a r t i c l e , l a Haute A u t o r i ­
té peut l e u r i n f l i g e r des amendes et des a s t r e i n ­
tes à concurrence du double des économies de f r a i s 
de main-d'oeuvre indûment réalisées. 



Les E t a t s p a r t i e s au présent traité s'enga­
gent s 

- à écarter d'un commun accord, toute r e s ­
t r i c t i o n , fondée sur l a nationalité, à l'emploi 
dans les i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r des 
t r a v a i l l e u r s de q u a l i f i c a t i o n confirmée dans l e s 
professions du charbon et de l ' a c i e r et possédant 
l a nationalité d'un des Et a t s p a r t i c i p a n t s , sous 
réserve des l i m i t a t i o n s imposées par les nécessi­
tés fondamentales de sûreté n a t i o n a l e , de santé 
et d'ordre p u b l i c ; pour l f a p p l i c a t i o n de ces d i s ­
p o s i t i o n s , à rechercher une définition commune des 
spécialités et des conditions de q u a l i f i c a t i o n , et 
l e s procédés techniques permettant l a mise en con­
t a c t des o f f r e s et des demandes de t r a v a i l dans 
l'ensemble des E t a t s p a r t i c i p a n t s . 

- on outre, pour les catégories de t r a v a i l ­
l e u r s qui ne relèvent pas de l'alinéa précédent et 
au cas où un développement de production dans l ' i n 
d u s t r i e du charbon et de l ' a c i e r s e r a i t freiné par 
une pénurie de main-d'oeuvre appropriée, â adapter 
l e u r s réglementations r e l a t i v e s à 1 !immigration 
dans l a mesure nécessaire à éliminer cet obstacle $ 
en p a r t i c u l i e r , è. f a c i l i t e r , à l' o c c a s i o n de ce 
développement de production, le réemploi des t r a ­
v a i l l e u r s en provenance des i n d u s t r i e s du charbon 
et de l ' a c i e r d'autres pays p a r t i c i p a n t s ; 



- 6? -

& â i n t e r d i r e toute d i s c r i m i n a t i o n dans l a 
rémunération et l e s conditions de t r a v a i l entre 
t r a v a i l l e u r s nationaux et t r a v a i l l e u r s immigrés; 
en p a r t i c u l i e r , à rechercher entre eux tous a r r a n ­
gements qui demeureraient nécessaires pour que l e s 
d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s à l a Sécurité S o c i a l e ne 
fassent pas obstacle aux mouvements de main-d'oeu­
vre . 

La Haute Autorité d o i t guider et f a c i l i t e r 
l ' a p p l i c a t i o n entre les E t a t s p a r t i e s au présent 
traité des d i s p o s i t i o n s p r i s e s au t i t r e du présent 
a r t i c l e , 
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ARTICLE 46, 

Pour adaptor aux exigences du marché commun 
l e s d r o i t s de douane sur l e charbon et 1*acier 
appliqués aux pays t i e r s par l e s E t a t s P a r t i e s au 
présent Traité, une convention annexe f i x e l e s 
taux minima au-dessous desquels l e s E t a t s P a r t i ­
c i p a n t s s'engagent à ne pas a b a i s s e r l e u r s d r o i t s 
et l e s taux maxima au-dessus desquels i l s s'enga­
gent à ne pas l e s élever. 

Les minima et maxima fixés par l a convention 
annexe au présent Traité pourrent être modifiés 
sur p r o p o s i t i o n de l a Haute Autorité, présentée 
à son i n i t i a t i v e ou sur demande d'un gouvernement 
p a r t i c i p a n t , par décision unanime du C o n s e i l , 

Entre l e s l i m i t e s fixées par l a d i t e conven­
t i o n , chaque gouvernement détermine ses t a r i f s 
s u i v a n t sa procédure n a t i o n a l e , La Haute Autorité 

peut de sa propre i n i t i a t i v e , ou à l a demande 
d'un des E t a t s p a r t i c i p a n t s , émettre un a v i s con­
cernant l a m o d i f i c a t i o n des d r o i t s du d i t E t a t , 



ARTICLE 47y 

Le maintien eu V établissement, p:xr un des 
pays p a r t i c i p a n t s , de r e s t r i c t i o n s à l'importa­
t i o n ou h l ' e x p o r t a t i o n en provenance ou a. d e s t i ­
n a t i o n de pays t i e r s , lorsque ces r e s t r i c t i o n s 
prennent m o t i f de l a s i t u a t i o n de l a balance des 
paiements du d i t pays, relève de l a compétence 
du gouvernement en cause. 



ARTICLE 4-8̂  . 

(Textes do If a d m i n i s t r a t i o n des l i c e n c e s relève du gou­
rd Terence s 
p. 70 et 71* vernement sur l e t e r r i t o i r e duquel se s i t u e l e 

p o i n t d ? o r i g i n e des e x p o r t a t i o n s ou de d e s t i n a t i o n 
des importâtions. Les gouvernements se prêtent un 
concours mutuel pour l ' a p p l i c a t i o n des contrôles 
nécessaires au p o i n t d'entrée dans l e marché com­
mun des p r o d u i t s à importer ou au p o i n t de s o r t i e 
hors du marché commun des p r o d u i t s à exporter, La 
Haute Autorité est habilitée à v e i l l e r sur l ' a d ­
m i n i s t r a t i o n et l e contrôle des r e s t r i c t i o n s quan­
t i t a t i v e s par des recommandations adressées aux 
gouvernements après c o n s u l t a t i o n du C o n s e i l , 



- 71 -

ARTIOLg ¿1-9« 

Ex a r t . 31 Dans l e s cas énumerés ci-dessous, l a Haute du Document 
de t r a v a i l Autorité est habilitée à prendre toutes mesures 
révisé 

e x c e p t i o n n e l l e s compatibles avec ses buts généraux 
et à f a i r e aux Gouvernements l e s recommandations 
nécessaires. 

l ç ) S i dos procédés de dumping ou d'autres 
p r a t i q u e s condamnées par l a Charte de La Havane 
sont constatés à l a charge de pays non membres 
de l a Communauté ou d* e n t r e p r i s e s situées dans 
ces pays; 

2 ° ) S i l'un des p r o d u i t s énumérés à. l ' a r t i ­
c l e ....du présent accord est importé dans l e 
t e r r i t o i r e d'un ou p l u s i e u r s des E t a t s membres de 
l a Communauté en quantités tellem e n t accrues et à 
des c o n d i t i o n s t e l l e s que ces i m p o r t a t i o n s portent 
ou menacent de p o r t e r un préjudice sérieux à l a 
pr o d u c t i o n , dans ce t e r r i t o i r e , de p r o d u i t s s i m i ­
l a i r e s ou directement concurrents ; 

3°) S i des e n t r e p r i s e s situées hors de sa 
j u r i d i c t i o n f o n t des o f f r e s à des c o n d i t i o n s i n ­
férieures à c e l l e s des e n t r e p r i s e s de sa j u r i d i c * -
t i o n , du s e u l f a i t que l e s premières échappent aux 
règles de concurrence résultant pour l e s secondes 
^° l ' a p p l i c a t i o n du présent traité. 



A R T I C L E ; go. 

Les E t a t s p a r t i e s au Traité s'engagent à 
t e n i r l a Haute .Autorité informée des p r o j e t s d'ac­
cords commerciaux dans l a mesure où c e u x - c i inté­
ressent l e charbon, l ' a c i e r et l e s matières pr e ­
mières et équipements nécessaires ïi l a production 
du charbon et de l ' a c i e r dans l e s E t a t s p a r t i c i ­
pants. 

S i un p r o j e t d'accord c o n t i e n t des cl a u s e s 
f a i s a n t o b s t a c l e à l ' a p p l i c a t i o n du présent Traité, 
l a Haute Autorité adresse l e s recommandations né­
c e s s a i r e s à l ' E t a t intéressé, dans un délai de 
d i x .jours à p a r t i r de l a réception de l a communi-
c a t i o n q u i l u i est f a i t e ; e l l e peut dans tout 
autre cas émettre des a v i s . 



ARTICLE 51 

La Haute Autorité est habilitée, après 
c o n s u l t a t i o n du Comité C o n s u l t a t i f , et sur av i s 
conforme du C o n s e i l : 

a) à i n s t i t u e r ou à a u t o r i s e r l ' i n s t i t u t i o n 
de tous mécanismes f i n a n c i e r s ; 

b) à c o n s t i t u e r ou à contrôler tous organis­
mes 
qui seraient nécessaires à l'accomplissement des 
missions définies à l ' a r t . 2. 


